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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, 
III, DA LEI N. 11.343/2006. PRÁTICA DO CRIME NAS 
IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 
IRRELEVÂNCIA DA SUSPENSÃO DAS AULAS DURANTE A 
PANDEMIA. SUFICIÊNCIA DA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. 
REANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que confirmou a 
aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, 
da Lei n. 11.343/2006, ao fundamento de que o tráfico de drogas 
ocorreu nas imediações de estabelecimento de ensino, ainda 
que as aulas estivessem suspensas devido à pandemia da 
COVID-19.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a causa de aumento 
de pena prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006 depende 
da comprovação de que o tráfico de drogas visava 
frequentadores do local ou de suas imediações.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior estabelece 
que a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 
40, III, da Lei de Drogas prescinde da comprovação de que o 
tráfico visava atingir frequentadores do local ou de suas 
imediações, bastando que o crime tenha ocorrido nas 
proximidades de instituição de ensino ou outros locais protegidos 
pela norma.
4. A suspensão das aulas presenciais, decorrente da pandemia 
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de COVID-19, não afasta a aplicação da majorante, pois a norma 
tem por objetivo proteger a integridade das áreas sensíveis 
indicadas, independentemente do fluxo de estudantes no 
momento da prática delitiva.
5. Superar as conclusões do Tribunal de origem, que 
reconheceu a proximidade geográfica entre o local do crime e a 
instituição de ensino, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado nesta instância especial (Súmula n. 
7/STJ).
6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, atraindo a aplicação da 
Súmula n. 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, nos autos da apelação criminal 
n. 0005633-22.2020.8.07.0001.

Contrarrazões apresentadas, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados o artigo 
40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006.

A análise das razões motivadas na origem - afastamento da majorante 
do artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, porquanto as escolas estavam 
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fechadas no período da pandemia - indica que se encontram em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 750):

Escorreito, ainda, o reconhecimento da causa de aumento prevista no 
art. 40, inciso III, da LAD, pois, como consta na exordial acusatória e 
foi confirmado em juízo pelos policiais responsáveis pela prisão, o 
flagrante ocorreu nas proximidades da Escola Classe 29, da Ceilândia.

Inclusive o entendimento deste Colendo Tribunal é no sentido de que 
para a incidência dessa causa de aumento basta a comprovação da 
proximidade, sendo irrelevante o fato de que, na época do flagrante, as 
aulas estavam suspensas devido à pandemia do Coronavírus.

 

Consoante o disposto pelo Tribunal de origem e jurisprudência do STJ, 
a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas 
não depende de comprovação de que o tráfico ocorria efetivamente em instituições 
de ensino ou em áreas frequentadas por estudantes, bastando que o crime tenha 
sido cometido nas imediações desses locais.

Destarte, a suspensão das aulas presenciais, decorrente da pandemia 
de COVID-19, não afasta a aplicação da majorante, pois a norma tem por objetivo 
proteger a integridade das áreas sensíveis indicadas, independentemente do fluxo de 
estudantes no momento da prática delitiva.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA DESCARTADA. 
FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. 
JUSTA CAUSA. REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o recorrente, ao notar a aproximação dos guardas 
municipais que estavam em patrulha, dispensou sacola plástica 
contendo entorpecentes, o que possibilitou a intervenção dos agentes 
públicos diante da suspeita acerca da prática de ilícito. Não há, pois, 
qualquer razão para considerar as provas colhidas como ilícitas.

2. Ademais, desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem e 
busca pessoal no recorrente demandaria aprofundado revolvimento 
fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi praticado nas 
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imediações de estabelecimento de ensino, o qual, embora 
estivesse com as atividades presenciais suspensas em razão da 
pandemia, contava com circulação de funcionários, o que não 
contraria a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, 
para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 
40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração 
de que a prática delitiva buscava atingir os frequentadores do 
local ou de suas imediações. Dessa forma, desimportante se o 
agente se beneficiou ou não do fluxo de estudantes quando do 
cometimento do delito.
4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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